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2.1. Esta crise caracteriza-se essencialmente por:

· desaceleração no crescimento da população;

· assimetrias temporais e de intensidade de região para região;

· origem nas guerras e nas pestes;

· existência de mecanismos rudimentares de controlo da população.
2.2. A diminuição da população implica uma diminuição da força de trabalho e, logo, uma diminuição da produção, com o consequente aumento dos preços.
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	Guerras como a dos 30 Anos (fonte 1) podem provocar quebras demográficas acentuadas como as que estão evidenciadas na fonte 2, devido à mortalidade elevada nos campos de batalha e nas zonas devastadas pelos exércitos. Têm, também, outros efeitos, económicos e sociais, muito significativos já que elas se fazem com alguns dos elementos ativos mais válidos de uma qualquer sociedade (os mancebos) como afirma o Padre António Vieira (fonte 2): “Lá vão os pais, lá os filhos, lá os maridos, lá as casas, lá os herdeiros...”. Consomem, ainda, recursos financeiros dos Estado para a compra de armas e sustento dos efetivos militares, a que se refere o Padre António Vieira “considerai as grandes despesas públicas e particulares que se têm feito...”.
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	Mais de 80% da população francesa do século XVII vive no meio rural, e é composta, na sua grande maioria, por camponeses que trabalham uma terra que não possuem e sempre à mercê das crises económicas, que provocam aumentos súbitos do preço do trigo, que se traduzem em escassez e fome. Estes camponeses estão obrigados a pagar aos nobres, proprietários da terra, uma renda que consiste numa parte das suas colheitas, para além de diversos outros impostos. A aristocracia, isenta de impostos, é quase totalmente improdutiva, sob o pretexto do pagamento do «imposto de sangue», ou seja, do facto de combater pelo rei e pelo país. Na realidade, muitos nobres não abraçam o ofício das armas vivendo, apesar disso, na dependência do resto da sociedade.

A gravura «a mosca e a aranha» mostra um nobre, ocioso por definição, a receber o produto do trabalho do camponês – não só uma parte significativa das colheitas, como ainda um saco de dinheiro. Compara-se, por isso, à aranha que fica parada na teia à espera das suas vítimas, as moscas.


	41
	M4 U2 – 
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	1. A monarquia absoluta é um regime político em que o rei detém a soberania da nação, concentrando em si todos os poderes políticos – executivo, legislativo e judicial -, que habitualmente delega nos seus ministros e secretários de estado. 
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3. Resposta em que o aluno deve abordar os seguintes aspetos:
·  A revolução agrícola inglesa é fruto da intervenção ativa da nobreza nos campos onde:

- aplicam técnicas agrícolas inovadoras como a margagem e argilagem dos solos, o afolhamento quadrienal e a rotação de culturas, que permitem a cultura intensiva dos campos e o abandono do pousio; 

- introduzem a cultura dos nabos e das plantas forrageiras que, ao lado da produção de cereais de inverno e primavera (de sementes selecionadas), assegurando a produção de alimentos para a população e para o gado;

- introduzem máquinas como a semeadora mecânica;

- criam gado, cada vez mais apurado, que para a produção de lã, quer de carne (fonte 2);

- alargam as suas propriedades através da apropriação dos openfields ou terrenos baldios, que permitem aos camponeses obter lenha e pastar os animais, ou através da compra de pequenas propriedades que os camponeses arruinados têm de vender;

- usam vedações, criando as enclosures, para impedir a livre circulação de transeuntes e animais pelos campos (fonte 1) e aumentar a produção e os lucros;

- empregam os camponeses que ficam sem terra, quer no trabalho de construção de vedações, quer na aplicação das novas técnicas de cultivo e de criação de gado.

· A revolução agrícola inglesa é fruto da intervenção ativa da nobreza no Parlamento onde aprova as leis que permitem as enclosures, apesar dos protestos dos camponeses.
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4. - Pombal pretende proteger o comércio colonial através do apoio do 
Estado à criação de companhias monopolistas “para a expansão da 
produção e do comércio e do comércio de determinados setores, 
concedendo privilégios a quem contribuir com um determinado montante 
para a sua realização, incluindo o estatuto de nobreza aos que são 
burgueses e o reconhecimento de que mesmo os nobres podem aí 
investir;
- Pombal anula a distinção entre cristãos-velhos e cristãos-novos conseguindo assim captar mais capitais para os seus projetos económicos;

- Pombal cria a Aula do Comércio onde se estuda e/ou aprofunda as áreas da contabilidade, seguros e câmbio, com o intuito de desenvolver uma burguesia preparada e dinâmica;

- através do plano de fomento da indústria manufatureira Pombal pretende anular a dependência portuguesa dos têxteis ingleses, criando ou reformulando manufaturas, às quais concede “privilégios e direitos de monopólio para promoção da atividade económica”;

- Pombal concede benefícios e privilégios, entre os quais os monopólios, para atrair os capitais necessários para a concretização do seu plano para “a redução do peso da Inglaterra no comércio externo nacional”.
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	M5 U1 – 
A originalidade da Revolução Americana

	1. A recusa de aceitação pelos colonos americanos de leis votadas pelo parlamento de Inglaterra, onde não estão representados.
2. a
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	M5 U2 – 
O último orçamento do Antigo Regime – 1788

	1. A França tem um défice financeiro de 126 milhões de libras, provocado pelo facto de as despesas ultrapassarem as receitas.
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O Terceiro Estado


	1. O Terceiro Estado é a ordem social do Antigo Regime onde se inclui a grande maioria da população. É um grupo social muito heterogéneo, que engloba desde camponeses, a grande maioria dos quais miseráveis, até uma grande burguesia que, apesar de endinheirada, não beneficia de quaisquer direitos políticos nem de privilégios sociais. 
2. È o Terceiro Estado que trabalha, que tem iniciativa e que produz riqueza, cabendo-lhe sustentar quer o estado, quer os privilegiados, através do pagamento de impostos. Logo, é um grupo autosuficiente, que pode passar sem as ordens privilegiadas; estas, no entanto, e dado que são improdutivas, não podem passar sem o Terceiro Estado (fontes 1 e 2).

3. O Terceiro Estado, consciente do seu número e da sua importância, pretende acabar com os privilégios de ordem, fazendo os privilegiados pagar impostos e desonerando os camponeses dos pesados encargos a que estão sujeitos; pretende, ainda, ter acesso às decisões políticas. Gostaria, por isso, de ver a situação alterada, sentimento que é expresso na fonte 3.
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As etapas da revolução
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2.1. Baseada nas ideias iluministas, que já se haviam divulgado por toda a Europa ao longo da segunda metade do século XVIII, a Revolução Francesa foi desde logo aceite pelas pessoas mais esclarecidas, um pouco por toda a Europa e também nas colónias americanas. Acende-se, assim, um rastilho revolucionário que vai incendiar os mais diversos países europeus que, à semelhança da França, iniciam as suas lutas contra o absolutismo, o Antigo Regime e o domínio colonial.

2.2. Através da legislação publicada no período napoleónico, como, por exemplo, o Código Civil, a sociedade burguesa é definitivamente instituida, pondo-se fim à sociedade de ordens e de privilégios e firmando-se as bases do novo estado liberal. Napoleão conjuga esta ação com a guerra expansionista que move à maioria das nações europeias.
3. Em primeiro lugar, verificam-se „movimentos contra os príncipes, os senhores, os bispos, contra os privilégios”, ou seja contra a sociedade o Antigo Regime; em seguida inicia-se a “guerra aos «déspotas»” a luta contra a monarquia, representada por soberanos absolutos e despóticos; “mobiliza a nação”, envolvendo as massas no processo revolucionário; “as ordens são suprimidas, o feudalismo abolido, as corporações dissolvidas, as congregações dispersas, o Estado secularizado, a igualdade civil proclamada e as instituições da França revolucionária introduzidas”, “a servidão é abolida, o homem e a terra libertados”, dando origem ao estado liberal.
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2. Se a primeira vaga revolucionária fez eclodir revoltas nas periferias europeias e na América do sul, a segunda vaga  “assinala (…) a derrota definitiva da aristocracia face ao poder da burguesia na europa ocidental” (fonte), consolidando as revoltas já iniciadas e dando origem a novas revoluções que põem definitivamente fim ao Antigo Regime e instituem o liberalismo. 

3. A terceira vaga diz respeito a um surto revolucionário em cadeia, levado a cabo pelos povos que pretendem assegurar a sua existência enquanto nações e, paralelamente, pelos trabalhadores que reivindicam mais direitos, face aos privilégios da burguesia, privilegiada pela consolidação do liberalismo.
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A Constituição e a Carta Constitucional
	1. Semelhanças – “Em ambos os textos, a definição de Nação, na qual se integram territórios não europeus, está associada a um espaço geográfico expansionista, testemunho de um persistente projeto colonialista (Constituição, tít. II, IV; Carta, artigo 3). Também em ambos se encontra a defesa de uma religião única”; representam ambas uma rutura com a conceção absolutista do poder real.

Diferenças
Constituição de 1822

Carta Constitucional de 1826

Outorga

As Cortes Extraordinárias e Constituintes da Nação Portuguesa
D. Pedro.
Princípios

Assegurar os direitos de cada um, e o bem geral de todos os Portugueses e manter a liberdade, segurança, e propriedade de todos os Portugueses
A divisão e harmonia dos poderes políticos e os direitos dos cidadãos; liberdade, segurança individual e propriedade.
Soberania

Reside essencialmente na Nação
Os representantes da Nação portuguesa são o Rei e as Cortes Gerais.
Poderes

Legislativo, executivo, e judicial. O primeiro reside nas Cortes com dependência da sanção do rei; o segundo está no rei e nos secretários de Estado, que o exercitam debaixo da autoridade do mesmo rei. O terceiro está nos juízes
O poder legislativo, o poder moderador, o poder executivo e o poder judicial. O rei exerce, para além do poder executivo, o poder moderador, garantindo o equilíbrio dos restantes poderes; as Cortes são constituídas por duas câmaras (sendo a Câmara dos Pares composta por uma aristocracia política fiel ao poder real e ao governo) e têm o poder legislativo; os juízes o judicial.
Poderes do rei

“o rei podia levantar objeções às leis, mas era obrigado a sancioná-las se a Câmara as considerasse sem fundamento”

“O rei tem o direito de veto absoluto sobre as leis votadas nas câmaras” e pode dissolver a Câmara dos Deputados 

Direitos e deveres dos cidadãos

Aparecem no Título I
Só constam do Título VIII
2. “Em ambos os textos, a definição de Nação, na qual se integram territórios não europeus, está associada a um espaço geográfico expansionista, testemunho de um persistente projeto colonialista (Constituição, tít. II, IV; Carta, artigo 3)”.
3. Segundo a lei eleitoral prevista na Constituição a grande maioria da população encontrava-se desprovida do direito de voto”. Para além de outras limitações, “era condição necessária da elegibilidade possuir-se rendimentos suficientes para seu próprio sustento, o que limitava às classes proprietárias de capital ou dos meios de produção e a certas profissões liberais a participação direta no exercício do poder político”.
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	M5 U4 – 
A guerra civil
	4. 1. a; 2. c;  3. f
5. O arranque das folhas do “auto chamado da aclamação da Senhora Dona Maria Segunda Rainha de Portugal” revela uma tentativa da fação miguelista (ou absolutista) de anular as decisões da fação contrária (a liberal), acusando os liberais de forçarem as populações a assinar esse auto. Também são utilizadas expressões depreciativas da fação contrária, sendo os liberais apelidados de „salteadroes“ e o auto de aclamação de D. Maria II como  “rídiculo“.
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	M5 U4 – 
A ação legislativa de Mouzinho da Silveira

	1. d

2. b
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	M5 U5 – 
A emancipação dos negros
	1. A responsabilidade de um governo perante um Parlamento eleito; pluralidade de partidos políticos; o voto secreto; a generalização do sufrágio; a separação da Igreja e do Estado; a independência dos tribunais.
2. As congregações religiosas são um entrave ao desenvolvimento económico do país pela quantidade imensa de terras que possuem, pela forma como exploram essas terras (com os camponeses a pagarem foros, à maneira feudal) e pelas isenções fiscais de que beneficiam. Este estado de coisas impede o desenvolvimento de uma economia capitalista moderna, pois impede o aumento da produtividade e a criação de um verdadeiro mercado nacional. Daí a extinção das ordens religiosas e o “dar destino aos bens que possuem” decretado na fonte e traduzido na venda das suas terras em hasta pública a pequenos e médios investidores, com o fito de estes lançarem as bases de uma economia capitalista concorrencial e moderna.

3. A grande nobreza, para além de se ver, em larga medida, excluída da câmara dos pares, por ter maioritariamente apoiado o partido de D. Miguel vê, ainda, serem-lhe retiradas as comendas, uma das suas mais significativas fontes de rendimento, como se pode verificar na fonte.
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Os romantismos


	1. A importância atribuída à paisagem, que se torna objeto de contemplação e de culto; o culto do eu e de uma certa morbidez, relacionada com a precariedade da existência humana e com a solidão perante o mundo visível e invisível – que se traduz na utilização de paisagens estilizadas e na representação de ruínas e de alusões à morte; a utilização de referências medievais, nomeadamente do período gótico; o destaque da natureza emocional do homem, por oposição à sua racionalidade.

2. Efetua-se essa legitimação, afirmando-se, pela boca do Lidador que é falso que os senhorios que foram deixados a D. Afonso Henriques pelo pai fossem devidos a alguém (ao rei leonês).
3. O cultivo da solidão; a paisagem natural envolvente a servir de bálsamo para os sentidos e para o espírito.
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	M5 U5 – 
O romantismo e a música 

	1. Essas evoluções técnicas tornam-se possíveis graças à revolução industrial. 
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	M6 U1 – 
Tipos de concentrações empresariais

	1.  d

2. 1- a; 2 – f; 3 - g ; 4 – b; 5 – d

	26
	M6 U1 e U2 – 
A «conquista do Oeste»
	1 - O  telégrafo cujos fios são transportados pela grande figura feminina, as linhas de caminho-de-ferro e os três comboios que a seguem, os barcos no rio e a diligência.
2 - Os colonos do canto interior direito trabalham a terra, enquanto os outros se dirigem para oeste (a cavalo, a pé, de carroça ou de diligência).
3 - As trevas representam o Oeste selvagem para onde fogem os povos nativos que, tal como os bisontes, são mostrados a afastar-se da luz do progresso.

4 - Aluz representa o progresso e a civilização.

5 - Os sioux estão representados como vitoriosos, a cavalo ou de pé; apenas um jaz por terra. E isto apesar de quase todos terem arco e flecha, apenas um tem uma espingarda.

6 – Os soldados americanos jazem mortos por flechas.
7 – Não. O autor da fonte 2 mostra a resistência dos sioux que se recusam a abandonar a sua terra.


	31
	M6 U1 - Crescimento económico segundo os ciclos de Juglar e Kondratiev
	1. Juglar analisa as flutuações dos índices de produção e de preços, chegando à conclusão de que estes tendem a repetir-se ciclicamente em períodos de 7 a 11 anos, durante os quais se sucedem quatro fases: um período de expansão, um momento de crise, um período de contração, caracterizado por uma recessão depois da depressão e, finalmente, uma fase de retoma. 

Kondratiev descobre os ciclos longos da economia. Estes repetem-se ciclicamente em períodos de 40 a 60 anos, apresentando também uma fase de expansão e uma de recessão. A 1ª fase é ascendente, caracterizada pelo investimento e pelo progresso técnico, que permite o aumento de produção e a alta de preços (a inflação), mas também a redução das taxas de desemprego, bem como um crescimento acelerado da massa monetária devido à expansão comercial.
2. As crises do capitalismo decorrem dos excessos de produção (crises de superprodução), que não se conseguem escoar num mercado sujeito à liberdade de concorrência. Tendem a repetir-se ciclicamente, sucedendo-se a fases de prosperidade, fases de contração, em que os preços baixam até “eliminar a saturação dos mercados e as empresas falidas”, de forma a criar condições para relançar a economia. Estas crises repetem-se em ciclos de duração diferente: de 7 a 11 anos ou de Juglar de 46 a 60 anos ou de Kondratiev, de 3 a 5 anos ou de Kitchin.  
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	M6 U2 – 
As condições de vida e de trabalho do operariado 

	1. Resposta livre
2. As diferentes classes passam a viver em „universos separados“ (fonte 3), ou seja, enquanto os operários vivem em bairros degradados, sem água, luz ou esgotos, sem as mínimas condições de salubridade (fonte 4), as classes burguesas beneficiam de planos urbanísticos modernos e de “imponentes imóveis nas avenidas bem desenhadas e arborizadas”.
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	M6 U2 – 
O “quarto estado“
	1. c

2. b

3. Resposta a desenvolver a partir dos seguintes tópicos:

- A determinação da classe trabalhadora em lutar por condições que lhes permitam uma vida mais digna;

- A aquisição progressiva da consciência de classe como condição necessária para a luta contra a burguesia.
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	M6 U2 - Sindicatos  e partidos socialistas
	1. As maiores concentrações de sindicatos e de partidos socialistas coincidem nas mesmas zonas da Europa – essencialmente na Grã-Bretanha, Alemanha, França e Norte de Itália, ou seja, nas regiões mais industrializadas.

2. Os objetivos do sindicalismo são essencialmente a luta por melhores condições de trabalho e por melhores salários. À medida que as ideias socialistas se vão desenvolvendo, passam a ter uma feição mais interventiva na sociedade, apresentando um plano de ação para guiar o movimento operário. Este, cada vez mais politizado, vai passar a ter uma ação em duas frentes – a sindical e a política.
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	M6 U3 – 
As raízes do imperialismo europeu
	1. O darwinismo social era, essencialmente, uma teoria que pretendia justificar o domínio europeu sobre o mundo, aplicando a noção, retirada da observação da natureza, de que os mais fortes e aptos se sobrepunham (e eliminavam), os mais fracos e menos aptos. Assim, a civilização europeia, mais forte e mais apta do ponto de vista moral, podia/devia sobrepor-se às outras para, magnanimamente, as converter aos seus costumes e práticas superiores.
2. c

3. A fonte 2 dá-nos conta da enorme preponderância da Europa no mundo, a todos os níveis, entre 1871 e 1914. Essa preponderância levou ao desenvolvimento de sentimentos de superioridade dos europeus relativamente aos outros povos, traduzidos nas formas assumidas pelo imperialismo europeu e, no limite, nas teorias racistas, alicerçadas em teorias “científicas” então em voga, de que o darwinismo social, descrito na fonte 1, constitui exemplo.


	103
	M6 U4 – 
A Regeneração 


	1. c)

2. d)

3. 1. a;  2. d;  3. b;  4. F

4. Na fonte 3 veem-se as obras na estação do Rossio, concluídas no final da Regeneração. Estas obras, tais como muitas outras de construção de infraestruturas desta época, só foram possíveis devido ao “crescente endividamento para financiar os deficits orçamentais” como se refere na fonte 1. Este tornava-se a condição necessária para a obtenção das matérias-primas para estas construções, como o ferro, em que assentava a estrutura da estação e que se observa na fonte 1.
Estas obras, muitas vezes vistas com desconfiança (como é o caso do prior citado pela autora da fonte 2) revelam-se fundamentais para “abrir os campos aos mercados urbanos e criar as condições para a organização de um verdadeiro mercado nacional”.
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	M6 U4 – 
A Lei da Separação da Igreja do Estado

	1. d)

2. c)

3. b)
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	M6 U5 – 

A Arte Nova – Gaudí

	1. d

2. b

3. a
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